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Institui nas escolas públ icas , 
a Semana de Estudos da 
Constituição Federal e da 
Constituição Estadual, no 
âmbi to do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Artigo I o - Fica instituída a Semana dè Estudos da Constituição Federal e Constituição 
Estadual, nas escolas púbhcas da rede estadual do Ceará, com o objetivo de 
conscientizar os alunos sobre a importância do cdnhecimento dessas legislações como 
mstrumento de garanba dos direitos e deveres do cidadão, cdm o intuito de construir 
uma sociedade mais digna e mais justa 

Parágrafo Primeiro - A aplicação do disposto no caput deste artigo consistirá na 
reahzação de palestras, debates, simpósios e cursos, exibição de filmes e vídeos, 
encenação de peças teatrais e concursos literários, relacionados com os temas 
abordados 

Parágra fo Segundo - Os órgãos governamentais dò Estado estabelecerão os cnténos 
a serem observados para implementação da Semana de Estudos da Constituição 
Federal e Estadual 

Artigo 2 o - A Semana de Estudos da Constituição Federal e Estadual deverá ocorrer 
na pnmeira semana do mês de outubro, em comemoração à promulgação da 
Constituição Federal de 1988 

Artigo 3 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pubhcação 

SAIA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 05 de fevereiro de 2010. 

VICE LÍDÉR PDT 
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JUSTIFICATIVA 

Nos termos do artigo 205 de nossa Constituição Federal, a educação é um direito de 
todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida pelo Estado e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 

O artigo 211, parágrafo 3o, por sua vez, prevê que caberá aos Estados e ao Distnto 
Federal atuar pnontanamente no ènsino fundamental e médio Já o artigo 212 indica 
que os Estados, o Distnto Federal e os Municípios são obngados a aplicar 25% no 
mínimo da receita resultante da tnbutação, compreendida também a resultante de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

O presente projeto propõe a instituição da Semana de Estudos da Constituição Federal 
e Constituição Estadual, nas escolas públicas da rede estadual do Ceará, com o objetivo 
de conscientizar os alunos sobrea importância do conhecimento dessas legislações 
como instrumento de garantia dos direitos e deveres do cidadão-

Como o exercício da cidadama pressupõe um efetivo processo educacional para 
formação de cidadãos instruídos, acreditamos que a efetivação da ação supracitada 
venha exatamente fomentar o exercício pleno da cidadania, preparando os mesmos à 
participação no processo político do Estado, seja através do direito de voto, seja através 
dos outros meios de participação popular 

No momento que estes instrumentos forem repassados aos nossos alunos, estes terão 
interesse em acompanhar e discutir as decisões tomadas por nossos agentes políticos, e 
isso em última instância, apenas tende a favorecer a consecução dos interesses 
púbhcos, uma vez que o pnncípio democrático num Estado de Direito toma 
indispensável a participação popular nas tomadas de decisão 

Assim, ciente da função institucional a qual me foi atnbuída, proponho o presente 
projeto, certo da sensibilidade e sapiência dos membros desta Augusta Casa para 
aprovação do mesmo 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 05 de fevereiro de 2010. 

DEFUTADO FERREI] 
VICE-LÍDER PDT 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em J / / 0 2 /2010 

Deoutado DR. Sarto 
(sidente da CCJR. 
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PROCURADORIA 

Projeto de Lei n.0 15/2010 
Autoria DEPUTADO (A) FERREIRA ARAGÃO 

Ao Sr Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica 

Fortaleza, 18 defeveremde 2 

HmuunnmmnmmuumHHmummmmmnnumm#nmmmHmmuumnmHm 

AO(À) DrfA) EDGARD MARTINS BEZERRA FILHO, para , com as­
sessoria de Dra. INGRID MARIA MACEDO ALVES, proceder anáiise e emi­
tir parecer. 

Fortaleza, 18 de fevereiro de 2010. 

FRANCISCO JOSETtiEffvESfA VAUCANTE FILHO 
Direior da Consultoria récmc^Juridica 
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PARECER N° LO.034/10 
PROJETO DE LEI N 0 15/2010 
AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO 
MATÉRIA: INSTITUI, NAS ESCOLAS PÚBLI^Aâ^A' 
SEMANA DE ESTUDOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
CEARÁ 

P A R E C E R 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de 
Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , 
inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, j u r i d i c i d a d e e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 15/2010, de autoria 
do Excelentissimo Senhor Deputado FERREIRA ARAGÃO, que 
"INSTITUI, NAS ESCOLAS PÚBLICAS, A SEMANA DE ESTUDOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO CEARÁ". 

I I - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

Ao debruçarmo-nos sobre a proposição em foco, 
constatamos que a mesma tr a t a da instituição, nas escolas 
públicas, da semana de estudos da Constituição Federal e 
da Constituição Estadual, no âmbito do Estado do Ceará e, 
sob os aspectos constitucionais, legais e doutrinários, 
passaremos então a analisá-la. 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece que a 
organização pol i t i c o - a d m i m s t r a t i v a da República 
Federativa do Br a s i l compreende a União, os Estados, o 
D i s t r i t o Federal e os Municipios, todos autónomos, nos 
termos daquela Constituição (art.18, CF/88). 

Esta autonomia dos entes federados, União, Estados, 
Distrito Federal e Municipios, tem seus contornos 
definidos pela Carta Magna Federal e, nesse sentido, 
convém invocar a lição de José Afonso da Silva sobre o 
assunto: "Autonomia significa capacidade ou poder de 
gerir os próprios negócios, dentro de um círculo 
prefixado por entidade superior. E é a Constituição 
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
CEARÁ 

Federal que se apresenta como poder d i s t r i b u i d o r de 
c o m p e t ê n c i a s exc lu s iva s en t r e as t r ê s e s fe ra s de 
governo" 1. 

A autonomia dos Estados Federados, assegurada pela 
Constituição da República, nos termos do a r t . 25, nas 
palavras José Afonso da Silva consubstancia-se na sua 
capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de 
auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 e 28 
CF/88). 

I I . l - DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu a r t . 

25, § I o , " i n verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-
se pelas Constituições e l e i s que adotarem, 
observados os principios desta Constituição. 

§ I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sej am vedadas por 
esta Constituição". 

Reza ainda a Carta Magna Federal, em seus artigos 23, 

inciso V, e 24, inciso IX, respectivamente abaixo: 

"Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do D i s t r i t o Federal, e dos Municipios: 

(...) 

V - proporcionar os meios de acesso à 
cultura, à educação e à ciência. 

1 SILVA, José Afonso da Curso de direito constitucional positivo 26 ed SãoPaulo Malheiros, 2006, p 640 

2 SILVA, José Afonso da Curso de direito constitucional positivo 26 ed SãoPaulo Malheiros, 2006, p 608 
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24. Compete à- União, aos Estados e ao 
D i s t r i t o Federal l e g i s l a r concorrentemente 
sobre: 

(...) 

IX - educação, cultura, ensino e desporto:" 

É, também, norma elencada nos artigos 15, inciso V, e 

16, inciso IX, da Constituição do Estado do Ceará: 

"Art. 15. São competências do Estado, 
exercidas em comum com a União, o D i s t r i t o 
Federal e os Municípios: 

(...) 

V - proporcionar os meios de acesso à 
cultura, à educação e à ciência. 

(...) 

A r t . 16. 0 Estado legislará 
concorrentemente, nos termos do a r t . 24 da 
Constituição da República, sobre: 

( . \ . ) 
IX - educação, cultura, ensino e desporto:" 

0 a r t . 23, inciso V, da Constituição Federal prevê as 
regras de competência comum entre a União, os Estados, o 
D i s t r i t o Federal e os Municípios, para l e g i s l a r sobre 
cultura, educação e- ciência. 

É pacífico que o Estado-Membro, possui competência 
concorrente para l e g i s l a r sobre educação, cultura, ensino 
e desporto, nos termos do a r t . 24, IX, da Carta Magna 
Federal e a r t . 16, IX, da Carta Magna Estadual. 

Entendemos que a matéria a què se refere o projeto de 
l e i sub examine é abrangida pelas Constituições Federal e 
Estadual, e sem sombra de dúvida está relacionada â 
educação como bem reza em sua ementa { I n s t i t u i nas escolas 
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públicas a semana de estudos da Constituição Federal e da 
Constituição Estadual. I s t o , aliás, é bem visível em sua 
j u s t i f i c a t i v a às f l s ) . 03, e, como vimos na legislação 
supracitada, a matéria encontra-se p r e v i s t a nas 
Constituições Federal e Estadual. 

Em seu a r t i g o 215, caput, a Constituição Estadual 
conceitua a educação bem como d e f i n e seus p r i n c i p i o s , 
senão vejamos: 

" A r t . 215. A educação, baseada nos 
princípios democráticos, na liberdade de 
expressão, na sociedade l i v r e e p a r t i c i p a t i v a , 
no r e s p e i t o aos d i r e i t o s humanos, é um dos 
agentes do desenvolvimento, visando à plena 
realização da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para 
o t r a b a l h o , contemplando o ensino as seguintes 
d i r e t r i z e s básicas". 

I X I - DA INICIATIVA DAS LEIS 

A p r i n c i p i o cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a de 
Leis, segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe 
aos Deputados Estaduais. 

Vale r e s s a l t a r que a competência acima c i t a d a é 
remanescente ou r e s i d u a l , ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não atribuídos às 
outras pessoas taxativamente citadas nos demais i n c i s o s do 
mencionado a r t i g o . 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 

58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis: 
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"Art. 58. O processo l e g i s l a t i v o compreende 
a elaboração de: 

(...) 

I I I - l e i s ordinárias; 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso I I 

alinea "b" e 206, inciso I I do Regimento Interno da 

Assembléia Leg i s l a t i v a do Estado do Ceará (Resolução 389 

de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

lArt. 196. As proposições constituir-se-ão 

em: 

I I - projeto: 
(...) 

b) de l e i ordinária; 
( ) 

e 
Ar t . 206. A Assembleia exerce a sua função 

l e g i s l a t i v a , além da proposta de emenda à 
Constituição Federal e à Constituição Estadual, 
por via de projeto: 
(...) 

I I - de l e i ordinária, destinado a regular as 
matérias de competência do Poder l e g i s l a t i v o , 
com a sanção do Governador do Estado;"' 

IV - CONCLUSÃO 

Da análise da propositura em ba i l a , pelo exame das 

Constituições Federal e Estadual, que prevêem, em matéria 

referentes à legislação sobre educação, a competência do 

Estado, para l e g i s l a r sobre o assunto, concorrentemente 



^ 

PARECERA 
PROJETODE LEI N̂  I5B20I0 
AUTORIA: OEPUTADO EERREIRA ARAGÃO 
MATÉRIA: INSTITUI, NAS ESOOLAS PÚEL 
SEMANA DE ESTUDOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERALNE DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NO ÃMEITO DO ESTADO DO 
CEARÃ 

^ ^ ^ 

^ E l ^ Á ^ ^ ^ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

com a Umão e o O i s t n t o Federai, oonoiui-se peia sua 

AOMISS^iLiOAOE JU^OICA, uma vez que, na mesma, não hã 

descumprimento de nenhum do^ preceitos estabelecidos nas 

Constituições Federai e Fstaduai, não invadindo a 

competência p r i v a t i v a da União, nem adentrando a seara do 

Foder Executivo, não ferindo, portanto, a independência e 

harmonia entre os três poderes, não ensejando, deste modo, 

em ofensa ao p r i n o i p i o da separação dos Poderes ( a r t . 2^ 

CEB8S e a r t . 3^ CEB8^. 

Ressaltamos ainda que a proposição em análise não 

fere a competência de r n i c i a t r v a do processo l e q i s l a t i v o , 

atribuida privativamente ao Covemador do Fstado, na forma 

e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca 

matérra relacionada com a estrutura organizacional e o 

funcionamento do Foder Executivo, especificamente 

disposição e funcionamento da administração estadual, 

prevista no a r t . 88, incrsos 11, 111, e VI, da Carta Maqna 

Estadual. 

Sequndo nosso entendimento, a proposição em baila, na 

forma como seus drsposrtrvos legais encontram-se 

apresentados, não impôs qualquer t i p o de conduta ao Foder 

Executivo. 

Oestarte, posicionamo-nos FAVORAVELMENTE à regular 

tramitação do presente projeto de l e i , pois o mesmo se 
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ajusta à exegese dos artigos 23, V, e 24, IX, da Carta 

Magna Federal, e dos artigos 15, V, 16, IX, e 60, inciso 

I , da Constituição do Estado do Ceará. 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
08 de março de 2010. 

_ _ _ ^^uC^^ècy 
Idgaipef Martins Beze 
Consultor Técnico-Jurídico 

J ) ^ ^ ) rOcáQte 
T n g i j i d Macedo A l v e s 

OAB/CE 18.4 60 
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De acordo com o Parecer 

À consideração do Sr Coordenador 

Fortaleza, 13 de abnl de 2010 

wr,, „ > ^ > < r ^ 
Francisco Josó 

Consultoría Téc 
Diretor 

eã^Cavalcantel 
:i(jco-Jyíídlca 

Filho 

De acordo com o Parecer 

À consideração do Sr Procurador 

Fortaleza, 13 de abril de 2010 

\ ^ 
Walmir Rosa de Sousa 

Coordenador das Consultorias Técnicas 

De acordo com o Parecer 

Encammhe-se á Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação 

Fortaleza, 13 de abnl de 2010 

Leite Jucá Filho 
Procurador 
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A Cidadania em Destaque 

Fortaleza, n de maio de 2010 Ofício n. 0 /201o 

EXMO SR. 
Deputado Dr. José Sarto 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa do Ceará 

O Deputado abaixo assinado no uso de suas atribuições legais e na forma 
regimental, vem a presença de V Exa , solicitar a supressão no Proieto de Lei n 0 15/2010 
de sua autona, que "Institui nas escolas públicas, a Semana de Estudos da 
Constituição Federal e da Constituição Estadual, no âmbito do Estado do 
Ceará", dos parágrafos 1° e 2°. do artigo 1° , 

Certo de poder contar com a vossa prestimosa atenção, aproveito a 
oportunidade para renovar meus votos de estima e consideração. 

D e ^ ^ ^ % % 6 » 
Líder do PDT 
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R E D A Ç À O F I N A L DO PROJETO DE L E I N 0 15/10 

INSTITUI NAS ESCOLAS PÚBLICAS, A SEMANA DE 
ESTUDOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO CEARÃ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ArL 1° Fica instituída a Semana de Estudos da Constituição Federal e Constituição 
Estadual, nas escolas públicas da rede estadual do Ceará, com o objetivo de conscientizar os alunos 
sobre a importância do conhecimento dessas legislações como instrumento de garantia dos direitos e 
deveres do cidadão, com o intuito de construir uma sociedade mais digna e mais justa 

A r t 2° A Semana de Estudos da Constituição Federal e Estadual deverá ocorrer na 
primeira semana do mês de outubro, em comemoração á promulgação da Constituição Federal de 
1988 

ArL 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

13 de maio de 2010 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E UM 

INSTITUI NAS ESCOLAS PÚBLICAS, A SEMANA DE 
ESTUDOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO CEARÂ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ 

D E C R E T A : 

Art 1° Fica instituida a Semana de Estudos da Constituição Federal e Constituição 
Estadual, nas escolas públicas da rede estadual do Ceará, com o objetivo de conscientizar os alunos 
sobre a importância do conhecimento dessas legislações como instrumento de garantia dos direitos e 
deveres do ddadão, com o intuito de construir uma sociedade mais digna e mais justa 

Ar t 2° A Semana de Estudos da Constituição Federal e Estadual deverá ocorrer na 
primeira semana do mês de outubro, em comemoração à promulgação da Constituição Federal de 
1988 
£ Ar t 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Í PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

13 demaio de2010. 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DH» GONY ARRUDA 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEPJOSÉALBUQUERQUE 
I o SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2 o SECRETÁRIO > 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETÁRIO * 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 o SECRETÁRIO 

O 
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